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Resumo 

Este artigo relaciona o conceito de dignidade humana em Kant com a concepção contem-

porânea de direitos humanos internacionalmente reconhecidos, destacando o atual debate no âm-

bito da teoria geral dos direitos humanos, e a tese proposta é de que a dignidade humana en-

quanto valor em si mesmo funciona como elemento consensual numa perspectiva de universali-

dade relativa. 
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KANT AND CONTEMPORARY CONCEPTION OF HUMAN RIGHTS: ACHIEVEMENTS 

AND CHALLENGES TO THE GENERAL THEORY OF HUMAN RIGHTS 

Abstract 

This paper relates the Kantian concept of human dignity with the contemporary concep-

tion of internationally recognized human rights, highlighting the current debate within the gen-

eral theory of human rights and puts forward the proposal that human dignity while value in 

himself serves as consensual element of relative universality. 
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1. INTRODUÇÃO 

A denominada concepção contemporânea dos direitos humanos teve 

marco com a introdução da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 
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1948, em que se estabelece a proteção universal dos direitos humanos, inspi-

rando os textos constitucionais de diversos Estados e a criação de democracias 

recentes. 

Esse movimento surgiu após a Segunda Guerra Mundial como resposta 

às atrocidades cometidas pelo nazismo, cuja ideologia se apoiava no antisse-

mitismo, anticomunismo, eugenia e totalitarismo, e acabou por fortalecer a 

ideia de direitos válidos universal e categoricamente, centrados não mais na 

soberania estatal, mas na ótica da humanidade. 

Nesse sentido, qual o papel da formulação kantiana de dignidade na 

afirmação dos direitos humanos internacionalmente reconhecidos? 

A problemática se revela pertinente tendo em vista que o conceito de 

dignidade humana é amplamente empregado nas mais diversas áreas do co-

nhecimento, ganhando destaque na filosofia, na política e até mesmo no pen-

samento comum, quando se trata de justificar ou aplicar princípios, assim 

como para fundamentar certos direitos e deveres morais, tornando-se comum 

o recurso à filosofia moral de Kant. (SENSEN, 2011, p. 1). 

Assim, pretende-se situar o conceito kantiano de dignidade humana na 

construção e afirmação da concepção contemporânea dos direitos humanos, 

sem por de lado os novos desafios que emergem no atual debate da teoria geral 

dos direitos humanos.  

2 O CONCEITO KANTIANO DE DIGNIDADE E A INTERNACIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS 

HUMANOS  

A filosofia crítica de Kant representou um significante marco divisor no 

pensamento filosófico moderno, constituindo uma verdadeira revolução na 

investigação filosófica e na possibilidade de fixação dos fundamentos e limites 

da razão. Essa crítica da própria razão é um convite a mais difícil de suas tare-

fas: “a do conhecimento de si mesma e da constituição de um tribunal que lhe 

assegure as pretensões legítimas e, em contrapartida, possa condenar-lhe to-

das as presunções infundadas”. (KANT, 2013, A XII) 

Alexandre Morujão (2013, XXII-XXIII) afirma que o criticismo kantiano 

constitui o horizonte filosófico mais próximo da hermenêutica, ligando-se 

tanto ao movimento hermenêutico quanto, na sequência, ao movimento feno-

menológico, tendo em Heidegger uma importante figura, para quem o diálogo 

com Kant é momento essencial. 

Todavia, a mudança no pensar filosófico a que se deve a Kant não 

abrange apenas o mundo do conhecimento, mas também o mundo da ação, 

pois a moralidade no âmbito prático reclama validade universal e objetiva, as-

sim como a ciência no âmbito teórico (HÖFFE, 2005, p. 183). 
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Kant dedicou boa parte dos seus estudos à função prática da razão e ao 

problema da moral, impondo-se quatro problemas fundamentais: (a) determi-

nar o conceito de moralidade; (b) aplicá-lo à situação de entes racionais finitos, 

o que leva ao imperativo categórico; (c) descobrir a origem da moralidade na 

autonomia da vontade; e (d) provar a efetividade da moralidade com o factum 

da razão. (HÖFFE, 2005, p. 190). 

Ocorre que, qualquer defesa ou crítica da ética kantiana deve começar 

pela Fundamentação da Metafísica dos Costumes, uma obra que tem por propósito 

a busca e fixação do princípio supremo da moralidade e que contém quase 

todos os elementos essenciais da moral kantiana. (PASCAL, 2011, p. 118) 

Nela se encontra a fórmula geral de onde derivam todos os imperativos 

do dever que, sem tomar em consideração o efeito que dela se espera, tem de 

determinar uma vontade absolutamente boa e sem restrições. O imperativo 

categórico é, portanto, um só, que é este: “Age apenas segundo uma máxima 

tal que possas ao mesmo tempo querer que ela se torne lei universal”. (KANT, 

2007, BA 52) 

O imperativo categórico não impõe nada moralmente neutro. Do con-

trário, ele é um dever-ser, uma exortação a agir de determinada maneira, 

sendo tal a única válida sem nenhuma limitação. Ele diz em que consiste a 

ação moral, a saber, em máximas universalizáveis. (HÖFFE, 2005, p. 198). 

Para H. J. Paton (1971) seria ingênuo pensar que, apenas com a ajuda 

desse princípio, Kant queira resolver todos os nossos problemas morais. No 

entanto, “o que precisamos é saber aplicar o método kantiano. Julgar nossa 

própria ação pelo mesmo padrão universal que aplicamos para as ações dos 

outros é uma condição essencial da moralidade”. (PATON, 1971, p. 73). 

Ao falar de um imperativo como máximas universalizáveis, Kant afirma 

que tal dever não pode se propor aos efeitos advindos da ação, a que o filósofo 

denominou de fins materiais, pois são na sua totalidade apenas relativos e não 

podem fornecer princípios universais para todos os seres racionais. Portanto, 

um fim objetivo deverá ter um valor universal e, por consequência, ser um fim 

em si mesmo. 

Para Kant, não existe na natureza outra coisa cuja existência em si 

mesma tenha um valor absoluto e que, como um fim em si mesmo, possa ser 

a base de um possível imperativo categórico: “Ora digo eu – o homem, e, de 

uma maneira geral, todo o ser racional, existe como um fim em si mesmo, não 

só como meio para o uso arbitrário desta ou daquela vontade”. (KANT, 2007, 

BA 65) 

Isto implica “o reconhecimento dos outros sujeitos morais para as quais 

a lei deve poder valer” (ABBAGNANO, 1978, p. 152), resultando numa se-

gunda formulação: a lei universal da humanidade. Tal imperativo prático é, 
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pois, o seguinte: “Age de tal maneira que uses a humanidade, tanto na tua 

pessoa como na pessoa de qualquer outro, sempre e simultaneamente como 

fim e nunca simplesmente como meio”. (KANT, 2007, BA 66-67) 

A aproximação das duas fórmulas origina uma terceira, pois, não de-

vendo ser tratado como instrumento, “o homem não poderia ser um simples 

objeto da legislação universal imposta pela lei moral; é necessário, pois, que 

seja ele próprio o seu autor”. (PASCAL, 2011, p. 132) 

Este terceiro princípio prático da autonomia da vontade resulta da 

“ideia da vontade de todo o ser racional concebida como vontade legisladora 

universal”. (KANT, 2007, BA 70) 

Portanto, a essa ideia de autonomia, de autor de sua própria lei, prende-

se a ideia da dignidade humana, pois o homem não tem apenas um valor re-

lativo, um preço, mas um valor intrínseco, uma dignidade. (PASCAL, 2001, p. 

133). 

Tal dignidade é manifesta na capacidade de o homem alçar a sua má-

xima à categoria de legislação universal, a qual ele mesmo, simultaneamente, 

se submete: “A autonomia é, pois, o fundamento da dignidade da natureza 

humana e de toda a natureza racional”. (KANT, 2007, BA 80)  

Nesse sentido, afirma Hernandez (2015) que a dignidade humana como 

a concebemos é inseparável da moralidade e a relação entre ambas é mais bem 

representada por Kant na sua fórmula da humanidade. E essa conexão entre 

a dignidade humana e a moralidade proporciona uma resposta eficaz para a 

discussão do valor humano. Conclui que, “em certo sentido, a dignidade é am-

plificadora, uma vez que esse valor se torna inseparável da autonomia e dos 

direitos por ela concedido”. (HERNANDEZ, 2015, p. 1) 

É de notar que tal perspectiva é reflexo de uma ruptura empreendida 

pelos filósofos modernos que, abandonando a ideia do homem como ser na-

tural, própria da filosofia clássica, enxerga o homem como um produto de si 

mesmo, numa concepção mais dinâmica, “baseada no primado da liberdade 

sobre a inteligência, da prática sobre a teoria, da existência sobre a essência, da 

história sobre a natureza”. (MONDIN, 1998, p. 14) 

Em Kant, “o homem liberta-se, em virtude da lei moral, do determi-

nismo causal a que está sujeito como ente que vive na natureza e se coloca e 

se considera positivamente livre, isto é, capaz de iniciar uma nova série causal, 

independentemente da natureza.” (ABBAGNANO, 1978, p. 142). 

Essa formulação implica que o ser humano não é qualquer coisa e, por 

isso, “não se pode dispor do homem na minha pessoa para mutilá-lo, degradá-

lo ou matá-lo” (TONETTO, 2012, p. 272). 
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Não por outro motivo, Abbagnano (1998) afirma que o conceito de dig-

nidade emprestado por Kant foi responsável pela superação dos grandes regi-

mes totalitários reinantes no século XX: 

Como “princípio da dignidade humana” entende-se a exigência 

enunciada por Kant como segunda fórmula do imperativo cate-

górico: “Age de tal forma que trates a humanidade, tanto na tua 

pessoa como na pessoa de qualquer outro, sempre também como 

um fim e nunca unicamente como um meio”. Esse imperativo es-

tabelece que todo homem, aliás, todo ser racional, como fim em 

si mesmo, possui um valor não relativo (como é, p. ex., um preço), 

mas intrínseco, ou seja, a dignidade. 

(…) 

Na incerteza das valorações morais do mundo contemporâneo, 

que aumentou com as duas guerras mundiais, pode-se dizer que 

a exigência da dignidade do ser humano venceu uma prova, re-

velando-se como pedra de toque para a aceitação dos ideais ou 

das formas de vida instauradas ou propostas; isso porque as ide-

ologias, os partidos e os regimes que, implícita ou explicitamente, 

se opuseram a essa tese mostraram-se desastrosas para si e para 

os outros. (ABBAGNANO, 1998, p. 277) 

No mesmo sentido, Fábio Comparato (2003) destaca: 

A escravidão acabou sendo universalmente abolida, como insti-

tuto jurídico, somente no século XX. Mas a concepção kantiana 

da dignidade da pessoa como um fim em si leva à condenação de 

muitas práticas de aviltamento da pessoa à condição de coisa, 

além da clássica escravidão, tais como o engano de outrem medi-

ante falsas promessas, ou os atentados cometidos contra os bens 

alheios. Ademais, disse o filósofo, se o fim natural de todos os ho-

mens é a realização de sua própria felicidade, não basta agir de 

modo a não prejudicar ninguém. Isto seria uma máxima mera-

mente negativa. Tratar a humanidade como um fim em si implica 

o dever de favorecer, tanto quanto possível, o fim de outrem. 

Pois, sendo o sujeito um fim em si mesmo, é preciso que os fins 

de outrem sejam por mim considerados também como meus. 

(COMPARATO, 2003, p. 22) 

Num estudo sobre os modos pelos quais a soberania estatal se subordina 

a considerações de natureza ética, Celso Lafer (1995) afirma que o modelo de 

convivência internacional proposto por Kant, que transcendera o subjetivismo 

das soberanias e dos interesses, introduzindo a razão abrangente do ponto de 

vista da humanidade e do indivíduo como fim e não como meio, possibilitou 

a discussão acerca dos “temas globais” na prática diplomática contemporânea. 

Para ele, 
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O desdobramento contemporâneo da visão de Kant são os assim 

chamados “temas globais”, cuja primeira grande afirmação jurí-

dica é o artigo 11 do Pacto da Sociedade das Nações. Este artigo 

postula a indivisibilidade da paz, explicitando que a guerra ou 

ameaça de guerra diz respeito não apenas às partes diretamente 

envolvidas – aos interesses de suas soberanias – mas a toda a so-

ciedade internacional. (LAFER, 1995, p. 138) 

Examinando, por sua vez, a fundamentação filosófica dos direitos hu-

manos na contemporaneidade, Giovani Lunard (2011) relaciona as máximas 

da moralidade kantiana com a noção de Direito e de Estado, afirmando que o 

conceito racional do direito de Kant possibilita a ideia dos direitos humanos. 

Assim, 

A atualidade dessa correlação entre moral e direito, e, por conse-

guinte, com direitos humanos estabelecida por Kant, pode ser 

comprovada nos seguintes “jusfilósofos” contemporâneos: 

Rawls, Tugendhat, Habermas, Nino e Alexy. Todos sustentam e 

realizam “reconstruções” sofisticadas e originais do pensamento 

kantiano; no entanto, cada um, a sua maneira e em diferentes 

graus, mantém a mesma fundamentação kantiana filosófica entre 

“direitos humanos” e “princípios morais”. (LUNARD, 2011, p. 

206-207) 

Ainda de acordo com Lunard (2011, p. 207), essa exigência ética dos di-

reitos humanos se expressa, neste século XXI, no fenômeno da “constituciona-

lização do Direito”, localizado em todos os Estados da atualidade e em suas 

relações supranacionais que reivindicam exigências de legitimidade e justifi-

cação para além da legalidade de sua normatividade jurídica. 

Nesse sentido, a ideia de direitos válidos universal e categoricamente, 

como fundamento filosófico dos direitos humanos, se deve especialmente a 

uma tradição kantiana (KLEMME, 2012, p. 187). 

Como afirmou Bobbio (2004, p. 9), os direitos humanos são direitos his-

tóricos, nascidos em certas circunstâncias, portanto, não nascem todos de uma 

vez, nem de uma vez por todas.  

Nesse ponto, Flávia Piovesan (2007, p. 8) esclarece que, considerando a 

historicidade dos direitos, a chamada concepção contemporânea dos direitos 

humanos, introduzida pela Declaração Universal de 1948 e reiterada pela De-

claração de Direitos Humanos de Viena de 1993, é fruto da internacionalização 

dos direitos humanos. 

Para ela, esse cenário é um movimento recente na história surgido a 

partir do Pós-Guerra, como esforço de reconstrução dos direitos humanos. 

Logo, se a Segunda Guerra significou a ruptura com os direitos humanos, o 

Pós Guerra deveria significar sua reconstrução. (PIOVESAN, 2007, p. 8-9) 
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Sustentando tal constatação, Hannah Arendt (1998) afirmou que tanto 

o nazismo alemão quanto o bolchevismo soviético representaram uma ruptura 

com o paradigma do Direito até então estabelecido, baseados no pressuposto 

de que os homens se tornaram supérfluos e inoportunos: 

Os homens, na medida em que são mais que simples reações ani-

mais e realização de funções, são inteiramente supérfluos para os 

regimes totalitários. O totalitarismo não procura o domínio des-

pótico dos homens, mas sim um sistema em que os homens sejam 

supérfluos. O poder total só pode ser conseguido e conservado 

num mundo de reflexos condicionados, de marionetes sem o 

mais leve traço de espontaneidade.  

(…) 

Os Estados totalitários procuram constantemente, embora nunca 

com pleno sucesso, demonstrar a superfluidade do homem — 

pela arbitrária escolha de vários grupos para os campos de con-

centração, pelos constantes expurgos do aparelho do governo, 

pelas liquidações em massa. O bom senso grita desesperada-

mente, mas em vão, que as massas são submissas e que todo esse 

gigantesco aparelho de terror é, portanto, supérfluo; se fossem 

capazes de dizer a verdade, os governantes totalitários responde-

riam: o aparelho parece supérfluo unicamente porque serve para 

tornar os homens supérfluos. (ARENDT, 1998, p. 508) 

Flávia Piovesan (2007, p. 10-11) acrescenta que, nesse esforço de recons-

trução dos direitos humanos do Pós-Guerra, há, de um lado, a emergência do 

Direito Internacional dos Direitos Humanos, e, de outro, a emergência da nova 

feição do Direito Constitucional ocidental, aberto a princípios e a valores, com 

ênfase no valor da dignidade humana, razão pela qual há um reencontro como 

pensamento kantiano, com as ideias de moralidade, dignidade, Direito cosmo-

polita e paz perpétua. E conclui: 

Daí a primazia do valor da dignidade humana, como paradigma 

e referencial ético, verdadeiro superprincípio a orientar o consti-

tucionalismo contemporâneo, nas esferas local, regional e global, 

doando-lhe especial racionalidade, unidade e sentido. (PIOVE-

SAN, 2007, p. 11-12) 

Essa nova concepção fortalece a ideia de que a proteção dos direitos hu-

manos não deve se reduzir ao domínio reservado do Estado, razão pela qual 

há necessidade de revisar a noção tradicional de soberania absoluta do Estado, 

transitando-se de uma concepção “hobbesiana” de soberania, centrada no Es-

tado, para uma concepção “kantiana” de soberania, centrada na cidadania uni-

versal, além de se fomentar a ideia de que o indivíduo, na condição de sujeito 

de direitos, deve ter seus direitos protegidos na esfera internacional. (PIOVE-

SAN, 2007, p. 8) 
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Defendendo a tese de que a repleta efetivação dos direitos humanos in-

ternacionalmente reconhecidos ocorre, entre outras coisas, através do reco-

nhecimento da personalidade jurídica e da plena capacidade processual do 

indivíduo como sujeito de direito do Direito Internacional dos Direitos Huma-

nos, Cançado Trindade sustenta que “a base das relações entre o Estado e os 

seres humanos sob sua jurisdição, assim como das relações entre os Estados 

em si, não está na soberania estatal, mas na solidariedade humana”. (TRIN-

DADE, 2003, p. 107). 

Em estudo recentemente publicado, Peter Häberle (2015, p. 70) defende 

uma perspectiva da dignidade humana como premissa antropológico-cultural 

do Estado constitucional, assegurando que de tal princípio kantiano emanam 

as muitas liberdades culturais, como as de religião, de consciência, científica e 

artística, e essa “cultura da liberdade”, ou “liberdade da cultura”, favorece a 

democracia pluralista. Para ele: 

A democracia pluralista forma uma consequência organizadora da 

dignidade humana – o que aparece como simples “forma estatal” 

é uma correspondência mais profunda. O ser humano dotado de 

dignidade própria a contar do nascimento cresce graças a proces-

sos culturais de socialização em um status de liberdade, que lhe 

atribui a participação democrática, o status de homo politicus como 

“natural”. Dignidade humana e democracia formam as duas faces 

da mesma res publica, que dão forma ao Estado constitucional do 

atual estágio de evolução. A ilustração e o entendimento ociden-

tal da democracia atuam profundamente. A dignidade e o valor 

próprio da pessoa tiveram de ser concebidos por filósofos antes 

de se “coagularem” em princípios jurídicos. A democracia teve de 

ganhar-se lutando bem duramente – partindo da Inglaterra –, até 

que amadureceu nesse conjunto de procedimentos e instituições 

múltiplas que hoje a caracteriza. Competência e diversidade, al-

ternativas e oposição, a alternância de maioria e minoria, o de-

senvolvimento aberto – tudo isso são consequências da digni-

dade humana como premissa antropológico-cultural do Estado 

constitucional. (HÄBERLE, 2015, p. 70) 

Se por um lado, a concepção contemporânea dos direitos humanos in-

ternacionalmente reconhecidos deve bastante às formulações kantianas de 

moralidade e dignidade humana, por outro, ela faz surgir novos desafios à 

teoria geral dos direitos humanos. 

3. A UNIVERSALIDADE EM KANT E O FENÔMENO DO MULTICULTURALISMO 

A questão que se coloca atualmente é de como os princípios de validade 

universal se comportam perante o fenômeno do multiculturalismo. Essa é a 

clivagem travada no pensamento social contemporâneo entre universalistas e 

relativistas. 



 
Revista do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFC • 209 

Uma das principais críticas que se faz à adoção de princípios éticos uni-

versais é que tal abstração põe de lado aspectos da realidade, conduzindo ne-

cessariamente a uma nivelação inaceitável do comportamento social, pela apli-

cação desses princípios e normas. Uma outra, sustenta frequentemente que a 

defesa de uma perspectiva universalista tem subjacente uma posição etnocên-

trica. (ROCHA, 2000, p. 60-61) 

O que se afirma é que não há qualquer semelhança entre os seres hu-

manos que comporte generalizações. Pelo contrário, o que há são múltiplas 

tradições culturais. 

Essa reação contra o universalismo das teorias modernas dos direitos 

humanos é um dos pilares do comunitarismo, movimento surgido notada-

mente nos Estados Unidos que reivindica a filosofia prática aristotélica e de-

fende o abandono de princípios universalizantes para fundamentar o compor-

tamento moral, tendo por principais representantes Alasdair MacIntyre, Mi-

chael Sandel e Charles Taylor. (FRANÇA, 2015, p. 238) 

Para Acílio Rocha, tal “disputa entre comunitaristas e liberais pode ser 

vista como uma espécie de reedição da grande controvérsia entre as posições 

kantianas e hegelianas.” (ROCHA, 2000, p. 63). Ou, nas palavras de Carlos 

Nino (1998, p. 363), o espectro de Hegel desafia mais uma vez o espírito de 

Kant. 

Jack Donnelly (2013) propõe uma saída para esse imbróglio, fundada 

numa ruptura dessa tradicional dicotomia, segundo o qual enxergar o pro-

blema da universalidade/relatividade dos direitos humanos por lentes isoladas 

induz ao erro e engano. 

Estabelecendo uma demarcação temporal na discussão, Donnelly 

afirma que na década de 80, quando ditadores cruéis recorriam à cultura local 

para justificar suas atrocidades, a ênfase na universalidade dos direitos huma-

nos parecia não apenas apropriada, mas essencial. Hoje, essa primazia foi 

posta em cheque a partir da corriqueira política externa norte-americana que 

“apela regularmente para os valores 'universais' na busca de uma guerra ideo-

lógica global que zomba das normas jurídicas internacionais”. (DONNELLY, 

2013, p. 282) 

Para ele, conceitualmente falando, os direitos humanos são universais 

na medida em que são realizados “universalmente” por todos os seres huma-

nos; noutras palavras, são iguais e inalienáveis. Porém, essa conceituação não 

prova que tais direitos existem e por possuírem um nível alto de abstração pa-

recem ter pouca importância prática, ou seja, nada diz sobre a questão central 

na maioria das discussões contemporâneas sobre a universalidade dos direitos 

humanos. (DONNELLY, 2013, p. 283) 
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Por outro lado, o que se tem são “consensos” onde cada cultura, seja ela 

indígena, americana, europeia, africana ou asiática,  apoia suas práticas numa 

concepção política de justiça e, nesse sentido, nenhuma cultura ou doutrina é 

“por natureza” incompatível com os direitos humanos. A esse fenômeno, cha-

mou de “universalidade consensual sobreposta”. (DONNELLY, 2013, p. 291) 

Como exemplo, explica, poucas civilizações praticam ou justificam a es-

cravidão humana. Daí porque o relativismo cultural na sua espécie normativa 

(que defende a ausência de força normativa da Declaração Universal dos Di-

reitos Humanos face às diferentes tradições culturais) é uma teoria profunda-

mente problemática que oferece uma compreensão deficiente do fenômeno da 

relatividade dos direitos humanos, pois: (a) reduz o “direito” ao “tradicional” 

e o “obrigatório” ao “habitual”; (b) o fato de um valor ou prática surgir num 

determinado lugar não impossibilita de per si sua aplicação noutros lugares, 

acabando por assumir, desse modo, a impossibilidade da aprendizagem e 

adaptação humanas; (c) não fornece padrão que sustente qualquer desapro-

vação quanto às violações aos direitos humanos; (d) confunde, ou até mesmo 

ignora, os aspectos políticos com aspectos culturais; (e) ignora os impactos dos 

Estados, do mercado, da propagação de ideias dos direitos humanos e de ou-

tras forças sociais; (f) ignora a contingência cultural, a contestação e a mu-

dança. (DONNELLY, 2013, p. 293 e ss.) 

Reconhecendo os perigos dos argumentos extremistas de ambos os la-

dos (universalistas e relativistas), Donnelly (2013, p. 298) advoga a universali-

dade dos direitos humanos sem a exclusão de práticas não idênticas, a que 

chamou de “universalidade relativa”. 

Essa universalidade relativa se manifesta no nível do conceito, tais como 

as formulações gerais da Declaração Universal dos Direitos Humanos que as-

segura que todos têm direito à vida, à liberdade, à segurança, à educação, à 

participação política. 

Sendo conceitualmente universais, por serem universalmente realiza-

dos por todos os seres humanos, gozam de formas específicas de implementa-

ção e permitem uma ampla gama de práticas particulares. 

Para Donnelly, tais concepções particulares podem até resultar em des-

vios das normas internacionais de direitos humanos, mas é preciso olhar com 

certa “simpatia” para tais desvios, pois eles tendem a diminuir na medida em 

que aumentam os consensos sobrepostos. 

Nesse sentido, “a universalidade (relativa) dos direitos humanos inter-

nacionalmente reconhecidos não requer, ou mesmo encoraja, uma homogeni-

zação global ou o sacrifício de (muitas) práticas locais valorizadas”. (DON-

NELLY, 2013, p. 303) 
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Essa perspectiva considera tais direitos humanos conceitualmente uni-

versais e, portanto, universalmente realizáveis, na medida em que possibilita 

aos seres humanos, individualmente ou em grupos, sentido e valor à vida para 

que prossigam com suas próprias visões de uma boa vida. 

Assim, ambos aspectos não se excluem mutuamente, antes exigem uma 

abordagem mais dialógica, reflexo da crescente sofisticação das relações hu-

manas.    

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É inegável que a universalidade jurídica internacional é uma grande re-

alização na reconstrução e solidificação dos direitos humanos, tendo na for-

mulação kantiana de dignidade humana um importante marco definidor, re-

sultando na passagem de um Estado hermeticamente soberano para um Es-

tado de soberania colaborativa. 

Em que pese tais avanços, resta sempre o desafio de conciliar perspecti-

vas de mundo diferentes sob algum tipo de núcleo comum. 

Nesse sentido, o conceito de dignidade humana enquanto valor em si 

mesmo funciona bem no interior de uma “universalidade consensual sobre-

posta” pelo qual perpassa as mais diferentes matizes culturais, possibilitando 

que, sob um eixo comum, articule-se diversas possibilidades de implementa-

ção e permita a utilização de um parâmetro suficiente de juízo.  

Pensar uma universalidade relativa é adotar um universalismo não im-

perialista associado a um relativismo com critérios mínimos baseados em con-

sensos sobrepostos e, tudo isso, parece ser uma boa saída para o problema con-

temporâneo da teoria geral dos direitos humanos, até porque Kant não pres-

creveu um único modo de vida, antes reclamou o respeito pela humanidade. 

Portanto, a estrutura filosófica moral kantiana possibilita um amplo es-

pectro de liberdade para o indivíduo e sociedade e, assim, “as diferentes con-

siderações de boa vida são permitidas, desde que a liberdade [individual] 

possa coexistir com a liberdade de todos e não viole os deveres para consigo 

mesmo”. (SENSEN, 2011, 140) 

Daí que assegurar a dignidade humana como elemento conceitual uni-

versal e realizável na totalidade dos seres humanos é uma tarefa que cabe a 

todos aqueles que desejam construir uma sociedade mais justa e humana. 
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